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3.4.1. 
A partir de 1o

• Mensurados ao valor justo (seja por meio de outros resultados abrangen-
tes ou por meio do resultado).
• Mensurados ao custo amortizado.

Instrumentos de dívida
A mensuração subsequente de títulos de dívida depende do modelo de 
negócio da Companhia para gestão do ativo, além das características do 

acordo com as três categorias de mensuração a seguir:

Custo amortizado

principal e de juros, são mensurados ao custo amortizado. As receitas com 

perdas devido à baixa do ativo são reconhecidos diretamente no resultado e 
apresentados em outros ganhos/(perdas) juntamente com os ganhos e perdas 
cambiais. As perdas por impairment são apresentadas em uma conta separada 
na demonstração do resultado.

Valor justo por meio do resultado - os ativos que não atendem os critérios 

resultados abrangentes são mensurados ao valor justo por meio do 
resultado. Eventuais ganhos ou perdas em um investimento em título de 
dívida que seja subsequentemente mensurado ao valor justo por meio do 
resultado são reconhecidos no resultado e apresentados líquidos em outros 
ganhos/(perdas), no período em que ocorrerem.

3.4.2. Impairment
A partir de 1o de janeiro de 2019, a Companhia passou a avaliar, em base 
prospectiva, as perdas esperadas de crédito associadas aos títulos de dívida 
registrados ao custo amortizado e ao valor justo por meio de outros resultados 
abrangentes. A metodologia de impairment aplicada depende de ter havido ou 

Para as contas a receber de clientes, a Companhia aplica a abordagem 

perdas esperadas ao longo da vida útil a partir do reconhecimento inicial 
dos recebíveis.

3.4.3. 

no balanço patrimonial quando há um direito legal de compensar os valores 
reconhecidos e há a intenção de liquidá-los em uma base líquida, ou realizar 
o ativo e liquidar o passivo simultaneamente. O direito legal não deve ser 
contingente em eventos futuros e deve ser aplicável no curso normal dos 
negócios e no caso de inadimplência, insolvência ou falência da empresa 
ou da contraparte.

3.5. Contas a receber de clientes
São registradas e mantidas pelo valor nominal dos títulos decorrentes das 
vendas de produtos, acrescidos de variações cambiais, quando aplicável. As 
perdas estimadas com crédito de liquidação duvidosa (“PECLD”) são consti-
tuídas com base em análise individual dos valores a receber, considerando: 
(i) o conceito de perda incorrida e perda esperada, levando em conta eventos 
de inadimplência que tem probabilidade de ocorrência nos doze meses após a 

já apresentam evidência objetiva de impairment em 31 de dezembro 2019.
Em 01 de novembro de 2019 o contas a receber da Companhia foi trans-
ferido para a coligada Tauá Brasil Palma S.A. como parte do acordo de 

3.6. Estoques
Os estoques são demonstrados pelo custo médio das compras, líquido dos im-
postos compensáveis quando aplicáveis, e valor justo dos ativos biológicos na 
data do corte, sendo inferior aos valores de realização líquidos dos custos de 
venda. Os estoques de produtos acabados são valorizados pelo custo das ma-
térias-primas processadas, mão de obra direta e outros custos de produção.
Quando necessário, os estoques são deduzidos de perdas estimadas, consti-
tuída em casos de desvalorização de estoques, obsolescência de produtos e 
perdas de inventário físico. Adicionalmente, em decorrência da natureza dos 
produtos da Companhia em casos de obsolescência de produtos acabados, os 
mesmos podem ser reciclados, para reutilização na produção.
Em 01 de novembro de 2019 os estoques da Companhia foi transferido para 

3.7. Imobilizado
É demonstrado ao custo de aquisição, deduzido da depreciação acumulada 
calculada pelo método linear. As taxas de depreciações adotadas levam em 
consideração o tempo de vida útil estimado dos bens com os respectivos 
valores residuais, limitada ao prazo de autorização, como segue:

• Benfeitorias em propriedade de terceiros - 25 anos;
• Equipamentos administrativos - 10 anos;
• Outras imobilizações (máquinas e equipamentos e sistemas de irriga-
ção) - 10 anos;
• Equipamentos de transportes - 5 anos;
• Palmeira (i) - 1,87% a.a. para os palmares a partir do 4º ano e projeção 
máxima de 4,41% no 15° ano.

em produção do palmar e estimadas com base na curva do projeto, pelo 
período de 25 anos, que leva em conta a taxa de crescimento da planta e 

Os valores residuais, a vida útil e os métodos de depreciação dos ativos são 
revisados e ajustados, se necessário, quando existir uma indicação de mudança 

O valor contábil de um ativo é imediatamente reduzido ao seu valor 
recuperável, quando o valor contábil do ativo é maior do que seu valor 
recuperável estimado.
Em 01 de novembro de 2019 parte do imobilizado da Companhia foi trans-
ferido para a coligada Tauá Brasil Palma S.A. como parte do acordo de 

de impairment sempre que eventos ou mudanças nas circunstâncias 
indicarem que o valor contábil pode não ser recuperável. Uma perda por 
impairment é reconhecida quando o valor contábil do ativo excede seu valor 
recuperável, o qual representa o maior valor entre o valor justo de um ativo 

impairment, os ativos são agrupados nos níveis mais baixos para os quais 

por impairment, são revisados subsequentemente para a análise de uma 
possível reversão do impairment na data do balanço.

3.9. Ativos biológicos
Os ativos biológicos correspondem aos cachos de fruta fresca da palmeira de 
dendê bem como os produtos agrícolas em desenvolvimento (cachos de fruta 
verde). Os ativos biológicos são utilizados como matéria-prima na produção 
do óleo de palma no momento da sua colheita. 
Os ativos biológicos são incialmente mensurados ao valor justo, menos as 
despesas de vendas no momento da colheita, com base no preço de mercado e 
quaisquer variações no valor justo são reconhecidos no resultado do exercício. 

cachos de fruta fresca e em desenvolvimento no momento da colheita.

na diferença entre o custo do ativo biológico e o valor justo calculado.
Em 01 de novembro de 2019 o ativo biológico da Companhia foi trans-
ferido para a coligada Tauá Brasil Palma S.A. como parte do acordo de 

3.10. Ativos intangíveis
As licenças de software adquiridas são capitalizadas com base nos custos 
incorridos para adquirir e preparar os softwares para sua utilização. Esses 
custos são amortizados durante sua vida útil estimável de cinco anos.
Os gastos associados ao desenvolvimento ou à manutenção de softwares 
são reconhecidos como despesas na medida em que são incorridos. 

controlados pela Companhia e que, provavelmente, gerarão benefícios 
econômicos maiores que os custos por mais de um ano, são reconhecidos 
como ativos intangíveis. Os gastos diretos incluem a remuneração dos 
funcionários da equipe de desenvolvimento de softwares.
Em 01 de novembro de 2019 o intangível da Companhia foi transferido para a 

3.11. Fornecedores
As contas a pagar aos fornecedores são inicialmente reconhecidas pelo valor 
justo e, subsequentemente, mensuradas pelo custo amortizado com o uso do 
método de taxa efetiva de juros.

3.12. Outros passivos
São demonstrados por valores conhecidos ou calculáveis, acrescidos, 
quando aplicável, dos correspondentes encargos e variações monetárias 
incorridas até a data do balanço.

3.13. Capital social

3.14. Reconhecimento da receita
A receita de vendas é apresentada líquida dos impostos incidentes, descon-
tos e abatimentos concedidos, sendo reconhecida quando todos os riscos e 
benefícios relevantes inerentes ao produto são transferidos ao comprador, na 
extensão em que for provável que benefícios econômicos serão gerados e frui-

com base no valor justo da contraprestação recebida ou a receber, excluin-
do descontos, abatimentos e impostos ou encargos sobre vendas. A receita 
compreende a contraprestação recebida ou a receber pela comercialização de 
mudas, cachos de frutos frescos (CFF), óleo de palma de dendê (CPO), óleo de 
palmiste (CPKO) e subprodutos do esmagamento do fruto fresco.

3.15. Arrendamentos
A Companhia avalia, na data de início do contrato, se esse contrato é ou 
contém um arrendamento. Ou seja, se o contrato transmite o direito de 

de contraprestação.
A Companhia aplica uma única abordagem de reconhecimento e mensuração 
para todos os arrendamentos, exceto para arrendamentos de curto prazo e ar-
rendamentos de ativos de baixo valor. A Companhia reconhece os passivos de 
arrendamento para efetuar pagamentos de arrendamento e ativos de direito 
de uso que representam o direito de uso dos ativos subjacentes.

Ativos de direito de uso
A Companhia reconhece os ativos de direito de uso na data de início do 
arrendamento (ou seja, na data em que o ativo subjacente está disponível 
para uso). Os ativos de direito de uso são mensurados ao custo, deduzi-
dos de qualquer depreciação acumulada e perdas por redução ao valor 
recuperável, e ajustados por qualquer nova remensuração dos passivos 
de arrendamento. O custo dos ativos de direito de uso inclui o valor dos 
passivos de arrendamento reconhecidos, custos diretos iniciais incorridos 
e pagamentos de arrendamentos realizados até a data de início, menos 
os eventuais incentivos de arrendamento recebidos. Os ativos de direito 
de uso são depreciados linearmente, pelo menor período entre o prazo do 
arrendamento e a vida útil estimada dos ativos.


